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§ 22 Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento,
em licença prevista nos índios 1,111 e V do ast 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos 1.1V.
VI, VIII, alíneas "a", "b", "d", "e" e "r, IX e X do art. 102, o prazo será contado do término do
impedimento.Sumário

§ 42 Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação.
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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.573-11, DE 29 DE AGOSTO DE 1997

Mesa dispositivos das Leis nas 8 112, de 11 de
dezembro de 1990, 8 460, de 17 de setembro de
1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e dá outras
providências.

O PRZSIDENTZ DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Cennitaido, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 12 Os arts. 92, 10, 11, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 24, 31. 35, 36, 37, 38, 44, 46. 47, 53.
51, 61, 62, 67, 80, ti, 13, 84, 86, 87, 91, 92, 93, 95, 91, 102, 103, 117, 118, 119, 120, 128, 129, 133,
140, 143, 149, 164, 167, 169, 136, 203,230 e 243 da Lai na $112, de II de dezembro de 1990, passam
a TiFor mal as amada alterações:

"Art. 92 	

"Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da
função de confiança.

§ 1 2 É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em
exercício, contados da data da posse.

§ 22 Será exonerado do cargo ou dispensado da fundo o servidor empossado que não
entrar em exercício no prazo previsto no parágrafo anterior.

§ 32 À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado ou designado
o servidor, compete dar-lhe exercício.

§ 42 O início do exercício de fundo de confiança coincidirá com a data de publicado do
ato de designação, salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro
motivo kgal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que
não poderá exceder a trinta dias da publicação."

"Art 17. A promoção nik, interrompe o tempo de exercício, que é contado no novo
posicionamento na carreira a partir da data de publicação do ato que promover o servidor."

"An. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município em radio de ter sido
removido, redistribuido, requisitado, cedido ou posto em exercício provisório terá, no mínimo,
dez e, no máximo, trinta dias de prazo contados da publicação do ato, piza a retomada do efetivo
desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o
deslocamento paras nova sede.

§ 1 2 Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado legalmente, o porto a
que se refere este artigo será contado a partir do término do impedimento.

§ 22 É facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido no capeie."

11	 CC111iSSIO, inclu.•::-.e na condição de interino, para cargos de confiança vagos

%nardo imico. O servidor ocupante de cargo em consinto ou de natureza especial
poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo
das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de um
deite durante o período da intetdade."

"Art. /0. 	

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor
na carreira, medieint gomo*, serão estabelecidos pela lei que fixar u diretrizes do sistema de
carreira na Adminntrado Pública Federal e seus regulamentos "

"Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em
duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento do respetivo plano de carreira,
condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando
indispensável ao MJ custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas."

"Art. 13. 	

§ 12 A pense ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de
-o.

"Art. 19. 	

§ 1 2 O ocupante de cargo em comissio ou fundo de confiança submete-se a regime de
integral dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado saem
que houver interesse da Administração.

"Art. 20.

§ 32 O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento em
comissão ou funções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotado, e
somente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial,
cargos de provimento ern comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de
níveis 6,5 e 4, ou equivalentes.

§ 42 Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os
afastamentos previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para
participar de curso de formação decorrente de aprovado em concurso para outro cargo na
Administração Pública Federal.

§ 52 O es,ágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos
nos arts. 83, 84, § l, 86 e 96, bem assim na hipótese de participado em curso de formação, e
será retomad .) a partir do término clo impedimento."
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"Art. 24. 	

*21 A readaptação ecrã efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitado
atiOda, nível de escolaridade e equivalència de vencimentos e, na hipótese de inexisténcia de
cargo vago, o servidor exacerá suas atribuições como excedente, até a ocorréocia de vaga."

"Art. 31. 	

Parágrafo único. Na hipóéese ;avista no § 32 do sei. 37, o olvida posto em
disponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal
Civil da Administração Federal - S1PEC, até o seu adequado aproveitamento em outro órgão ou
entidada"

"Art. 35. A exoneração de cargo em consistia° e a dispensa de função de confiança dar-
se-1:

"Art. 36.

Parágrafo único. Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra localidade,
independentemente do interesse da administrado, para acompanhar cônjuge ou companheiro,
também servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da Unilio, dos Estados, do
Distrito Federal e Municípios, deslocado no interesse da administrado, ou por motivo de saúde
do servidor, deguge, companheiro ou dependente que viva às suas expensa e conste do seu
assentamento Nacional, condicionada à comprovação por junta médica oficial."

"Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou
vago no lmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mamo Poder, com
prévia apreciação do órgão central do S1PEC, observados os seguintes preceitos:

I - interage da administração;

11- equivaléncia de vencimentos;

III- manuteação da matada das atribuições do cargo;

IV- vinculado entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades;

V - miemo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional;

VI - compatibWdade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão
ou entidade.

11 A redietribuido ocorrerá si afileis pare ajustamento de lotado e da força de
trabalho às mossadades dos serviços, inchnive nos caos de reorganização, extinção ou criação
de degão ou eetidade.

§ 22 A redistribuido de cargos efetivos vagos se -dará mediante ato conjunto entre o
órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades da Administração Pública Federal envolvidos.

* 3' Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, extinto o cargo ou
declarada sua danecessidade no órgão ou entidade, o servidor estável que não for redistribuído
unt colocado em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos ans. 30 e 31.

§ 4'O servidor que não for redistribtaldo ou colocado em disponibilidade poderá ser
mantido sob responsabilidade do órgão central do SIPEC, ou ter exercício provisório, em outro
órgão ou entidade, até seu adequado aproveitamento."

"An. 38. Os servidores investidos em cargo ou fundo de direção ou chefia e os
ocupantes de cargo de Natureza Especial talo substitutos indicados no regimento interno ou, no
caso de orando, previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.

*1' 0 substituto assumirá automática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo que
ocupa, o amacio do cargo ou função de direção ou chefia nos afastamentos ou impedimentos
legais ou regulamentares do titular.

*22 ID substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou Loção de direção ou
chefia ou de cargo de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do
tina:ar, superiores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição,
que excederem o referido período, hipótese em que se aplica o disposto no § I I do art. 62."

"Art. 44 	

I -a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado;

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausInciae justificadas,
ressalvadas as concessões de que uma o art. 97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de
compensação de horário, até o mês subseqüente ao da ocorre:seis, a ser estabelecida pela chefia
imediata..

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior
poderão ser compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo
exercício."

"Art. 46. As reposições e indenizações ao erário serão previamente comunicadas ao
servidor e descontadas em parcelas mensais em valores atualizados até 30 de junho de 1994.

*1' A indenização será feita em parcelas cujo valor não exceda dez por cento da
remunerado ou provento.

§2' A repondo será feita em parcelas cujo valor não exceda 25% da remuneração ou
provento.

*31 A repondo será feita em uma única parcela quando constatado pagamento indevido
no mês anterior ao do processamento da folha."

"Mi. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado, ou que tiver
sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, ou ainda aquele cuja dívida relativa a reposição
seja superior a cinco vezes o valor de sua remuneração terá o prazo de ornem dias para quitar o
débito.

§ 1 2 A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inserido em dívida ativa.

§ 22 Os valores percebidos pelo servidor, em ralo de decisão liminar, de qualquer
medida de caráter antecipatório ou de sentença, posteriormente cassada ou revista, deverão ser
repostos no prazo de trinta dias, contados da notificação para farMo, sob pena de inscrição em
dívida ativa."

"Mi. 53. A ajuda de asno destina-as a compensar as despesas de instalação do servidor
que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova mede, com nsuclança de domicilio em
caráter permanente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no cem da o
cônjuge ou companheiro que detenha também a condido de servidor via a ter exercício na
mama sede.

"Art 58.

§32 Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro da mesma região
metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por municípios limítrofes e
regularmente instituidas, ou em áreas de controle integrado mentidas com palia limítrofes, cuja
jurisdição e competência dos órgãos, entidades e servidores brasileiros considera-se estendida,
salvo se houver pernoite fora da sede, hipóteses em que as diárias pagas sato sempre as fixadas
para os afastamentos dentro do território nacional."
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"An. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos
servidores as seguintes retribuições, gratificações e adicionais:

1 - retribuição peio exercício de função de direção, chefia e assessoramento;

"Subseção I
Da Retribuição peio Exercício de Feição de Direção, ateria ou Auessorameuto

Art. 62. Ao servida ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia ou
aseesuramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição
pelo seu exercício.

II A retribuição de que trata o capei deste artigo, ou parcela da mesma, incorpora-se,
conforme disposto em lei, à remuneração do servidor ocupante de cargo efetivo e integra o
pondo de aposentadosia

•2' A incopotação é devida na proporção de um décimo da retribuição ou parcela da
menu, por ano completo de exercício consecutivo ou do, nas funções e cargos de confiança,
Má o limite de dez décimos, sendo exigidos cinco anos de exercício para a concessão da primeira
frullo e as subaughernes a cada ano em que se completar o respectivo interstício.

• 35 Quando mais de uma função ou cargo houver sido desempenhado no período de um
ano, a impatIncia a ser incorporada terá como base de cálculo a fiação ou cargo exercido por
met tempo.

§ 4 Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nível mais elevado, por período de
doas meus, após • incorporação da fração de dez décimos, poderá haver a atualização
propessiva das parcelas já incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 52 Saí admitida a conversão dos décimos já incorporados, por parcelas equivalentes,
quedo ocorrer transformação do cargo ou Noção que =ha originado a incorporação.

§ 62 Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata o
Inciso Udo art. V."

"Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido à radio de cinco por cento a cada
cinco anos de serviço público efetivo prestado à União, às autarquias e às fundações públicas
federais, observado o limite máximo de 35% incidente exclusivamente sobre o vencimento
bdeico do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em fungo ou cargo de confiança.

Parágrafo (nico. O servidor fará jus ao adicional a partir do mas em que completar o
qtlinqüenie"

"Art. 80. As férias 110MCDtC poderão ser interrompidas por motivo de calamidade
pública. comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitora!, ou por necessidade

_ do ereviço declarada pela autoridade máxima do órgão ou entidade.

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez,
cinerado o disposto no et. 77."

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o tapai não são acumuláveis."

"Art. 91. A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor ocupante de
cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licença para o trato de assuntos
particulares, pelo prazo de até trás anos consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma única
vez por período não superior a esse limite.

§ 22 Não se concederá nova licença antes de decorridos dois anos do término da anterior
ou de sua prorrogação."

"Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o
desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de ambito nacional,
sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão, observado o
disposto na afinca "c" do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e
observados os seguintes limites:

1- para entidades com SOO a 5.000 associados, um servidor,
II - para entidades com 5.001 a 30.000 associados, dois servidores;
III - para entidades com mais de 30.000 associados, Iras servidores.

§ 1 2 Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de &na° ou
representação nas referidas entidades, desde que cadastradas no Ministério da Administração
Federal e Reforma do Estado.

"Art. 93. 	

§ 2 Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela requisitado, as
regras previstas nos §§ 1 2 e 22 deste artigo, conforme dispuser o regulamento, exceto quando se
tratar de empresas públicas ou sociedades de economia mista que recebam =MOS financeiros
do Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal."

"Art. 95. 	

§ 42 As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo,
inclusive no que se refere à remuneração do servidor, serio disciplinadas em regulamento."

"Au. 98. 	

§12 Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensa* de horário no órglo
ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho.

§ 2° Também será concedido horário especial ao servidor pecador de deficiència,
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação
de horário."

"Ae. "Art. 102. 	

V - para capacita*:

"Art. 13. Poderá ter concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou
companheiro, doa pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às
suas tapemas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprova* por junta médica
oficiaL

• 1 2 A licença somente será deferida se a assistencia direta do servidor for indispensável
e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação
de horário, na fama do disposto no inciso 11 do art. 44.

*2' A licença lat concedida sem prejuízo da remuneraçao do cargo efetivo, até trinta
dias, podendo ser prorrogada por até trinta dias, mediante parecer de junta médica oficial e,
excedendo cies pnmos, sem remuneração, por rd ~eme dias."

"An. 84. 	

§ 22 No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro também seja servidor
público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da Administração
Federal direta, autárquica ou Audaciosa!, desde que para o exercício de atividade compatível
com o mu cargo."

"Art. 16. 	

§ 1 2 O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e
que exerça cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será
a(mtado, a partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até
o décimo dia seguinte ao do pleito.

*2' A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição, o
servidor fará jus à licença, assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período
de très meses."

"Seção VI
Da Licença para Capuitação

Art. 87. Após cada q0inqOinio de efetivo exercício, o servidor poderá, no interesse da
Administração, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até
Ws meus, para participar de curso de capacitação profissional.

IV - participação em programas de treinamento regularmente instituído, conforme
dispuser o regulamento;

VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, conforme dispuser
o regulamento;

b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao
longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento efetivo;

e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento;

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com
o qual coopere."

"Art. 103. 	

Vil -oo tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o prazo a que se
refere a alínea "b" do inciso VIII do art. 102.

"Art. 117. 	

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado."

"Art. 118. 	

§32 Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego
público efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas
remunerações forem acumuláveis na atividade."



§ 22 Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um
servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mamo
nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado."

"Art. 167. 	

§42 Reconhecida pela comissão a inodncia do servidor, a autoridade instauradas do
processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos."

"Art 169. Verificada a °comineis de vício insanável, a autoridade que determinou a
instauração do processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial,
e ordenará, no mesmo ato, a constituido de outra crassa para instauração de novo processo.

"Au. 186.

§3' Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta médica oficial, que
atestará a invalidez quando caracterizada a incapacidade para o desempenho das atribuições do
cargo ou a impossibilidade de se aplicar o disposto no art 24."

"Art. 203. 	

42' lnexistindo médico no órglo ou entidade no local onde se encontra ou tenha
exercício em caráter permanente o servidor, e do se configurando as hipóteses previstas nos
parágrafos do art. 230, será aceito atestado passado por médico particular.

§32 No caso do parágrafo anterior, o atestado somente produzirá efeitos depois de
homologado pelo setor médico do respectivo agá° ou entidade, ou pelas autoridades ou pessoas
de que tratam os parágrafos do art. 230.

§ 42 0 servidor que durante o mesmo exercício atingir o limite de trinta dias de licença
para tratamento de saúde, consecutivos ou não, pra a roncado de nova licença,
independentemente do prazo de sua duração, será submetido a impado por junta Mica
oficial."

"Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua fendia.
compreende amistáncia médica, hospitalar, odoneológica, psicológica e farmactutica, peará
pelo Sistema Único de Saúde - SUS ou diretamente pelo &ido ou entidade ao qual estiver
vinculado o servidor, ou, ainda, mediante converta ou contrato, na frema estabekcida em
-o.

§1' Nas hipóteses previstas nesta Lei em que neje exigida pateia. avaliação ou impede
médica, na atuaria de módico ou junta médica oficial, para a sua realizado o órgio ou entidade
celebrará, preferencialmente, convénio com unidades de atendimento do 'Mana público de
saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS.

§ 22 Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação do disposto no parágrafo
anterior, o órgão ou entidade promoverá a contratado da prezado de serviços per pesem
jurídica, que constituirá junta médica especificamente para ases fins, indicando os nome, e
especialidades dos *MS integrantes, com a ~vedo de suas habilitações e de que do
estejam respondendo a processo disciplinar junto à entidade ~dixe da protraio."

"Art. 243. 	 	
••••••••••••••n•••*•••••••n•••••••n••••••

§ 72 Os servidores públicos de que trata o capta date artigo, não amparados pelo art 19
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, no intera ge da Administração e
conforme critérios estabelecidos em regulamento, ser escarrados nmdimte indenizado de um
más de remunerado por ano de efetivo exercício no serviço público federal.

I St Os cargos vagos em decorrem.' da aplicado do disposto no parágrafo argatier
ficam automaticamente extintos."

Au. 2 Ficam extintas as gratificações a que ee referem o item VI do Anexo II do
Decreto-Lei ni 1.341, de 22 de agosto de 1974, o itens V do Anexo IV da Lei ne 6.861, de 26 de
novembro de 1980, o Anexo I do Decreto-Lei n 2 1.873, de 27 de maio de 1981, e o art. 17 da Lei nft
8.270, de 17 de dezembro de 1991.

§1 2 A imponhais paga em razão da concitado das gratificações a que ae refere o apat
deste artigo passa a constituir, a partir da publicação data Medida Provisória e em caráter *manta°.
vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revido
geral da remuneração dos servidores públicos federais.

§ 22 A vantagem a que se refere o parágrafo anterior não se incorpore aos proventos de
aposentadoria e pensões, extinguindo-se o seu pagamento na hipótese em que o servidor palmar a ter
exercício, em caráter permanente, em outra localidade não discriminada emeessammes art normas
vigentes à época de sua concessão.

Art. 32 0 an. 22 da Lei ni 8.460, de 17 de setembro de 1992, pasma a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 22. O Poder Executivo disporá sobre • concessão mensal do ausflio-alimentado
por dia trabalhado, aos servidores públicos federais civis ativos da Administrado Pública
Federal direta, autárquica e fimdacional.
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"Art 119. O servidor do poderá exercer mais de um cargo em comissio, exceto no caso
previsto no parágrafo único do art. 92, nem ser remunerado pela participação em órgão de
deliberado coletiva.

presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de
escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

"An. 164
"Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente dois

cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissao, ficará afastado de
ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e local
com o exercido de um deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgitos ou entidades
envolvidos."

	

"Art. 128. 	

Parágrafo (nico. O aso de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento
legal e a causa da marreto disciplinar."

"Art. 129. A advertéricia será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição
constante do art. 117, incisos I a VIII e XIX, e de inobserváncia de dever funcional previsto em
lei, regulamentado ou norma interna, que do justifique imposição de penalidade mais grave."

"Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou
funções públicas, a autoridade a que 1C refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de
sua chefia imediata, pra &preamar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data
á cidra e, na hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e
regularizado imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes
fuer

I - instauração, com a publicado do ato que constituir a comissão, a ser composta por
dois servidores atáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão
abialo da aParatia;

11- instrução sumiria, que compreende indiciado, defesa e relatório;

fl.julgamento.

§ 12 A indicado da autoria de que trata o inciso 1 dar-se-á pelo nome e matricula do
servidor, e imaterialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situado
de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de vincular,to, das datas de ingresso, do horário
de trabalho e do correspondente regime jurídico.

§ 22 A cominai° lavrará, até trás dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de
indiciado em que sedo transcritas as Informações de que trata o parágrafo anterior, bem corno
promoverá a citado pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata,
para, no çfflo de cinco dias, amarar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na
repartição, observado o disposto nos ata. 163 e 164.

43' Apresentada a defesa, a comado elaborará relatório conclusivo quanto á Moraria
ou á rapomabilidade do servidor, ern que manará as peças principais dos autos, opinará sobre
a licitada da aresulaçào em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo
à autoridade inerinadora, para julpmenso.

44' No prazo de cimo dás, contados do recebimento do macete°, a autoridade
Madeira proferirá a sua deaslio, aplicando-fie, quando foro caso, o disposto no 13 2 do art. 167.

* 3' A opção pelo servida mi o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé,
bissetam em que me converterá ~Paute em pedido de exoneração do outro cargo.

és C-ananim& a aannulado ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de
• ~do, deetintido ou atesado de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos,
empregos ou fações públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou
~mies de vir:nação serio comunicado.

§ 712 Optem para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito
mamário não excederá trinta dias, contados da data de publicado do ato que constituir a
comissIo. admitida a sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstancias o exigirem.

§ O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no
que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições dos findos IV e V desta Lei."

"Art. 140. Na apurado de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será
adotado o procedimento sumário a que se refere o att 133, observando-se especialmente que:

1 indicação da materialidade dar-se-1:

a) na hipótese de ~dono de cargo, pela indicação precisa do período de agencia
Intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias;

b)no caso de inauiduidade habitual, pela indicado dos dias de falta ao serviço sem
ausa justificada, por período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o
período de doze meus;

11 -apósapós a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à
apetecia ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos,
indicia o respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a
intencionalidade da aueencia ao serviço superior a trinta dias e remeterá o processo à autoridade
amuada. pra julgamento."

	

"Art. 143. 	

§1' Compete ao &ião central do S1PEC supervisionar e fiscalizar o cumprimento do
diaposto neste artigo.

12' Constatada a omissão no cumprimento da obrigado a que se refere o eapat deste
artigo, o titular do órgão central do SIPEC designará a comisdo de que trata o art. 149."

"Art. 149. O processo disciplinar na conduzido por comado composta de MI
servidores eximis designados pela autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu
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§ I a A concessão do auxílio-alimenta* será feita em pecúnia e terá caráter
~brio.

§ 22 O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Consumição fará jus à
perceppo de um único auxílio-alimentação, mediante opção.

*32 O auxilio-alimentação aio será:

a) incorporado ao vencimento, remuneraçilo, provento ou pensão;

b) configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidéncia de contribuiçlto para
o Plano de Seguridade Social do servidor público;

c) cwacterizado como salário-utilidade ou presta* salarial ia ~uni.

§ 42 O auxílio-alimentação será custeado com recursos do órgéo ou entidade em que o
servidor estiver em exercício, ressalvado o direito de opção pelo órgllo ou entidade de origem.

§ 52 0 auidlio-alimentaçao é inacumulável com outros de espécie semelhante, tais como
auxílio para a casta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou
beneficio alimentação.

§ 62 Considerar-se-á para o desconto do auxilio-alimentação, por dia rolo trabalhado, a
proporcionalidade de 22 dias.

§ 72 Para os efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado a partici!~ do
servidor em programa de treinamento regularmente inrotuido, conferéncias, congressos,
treinamentos, ou outros eventos similares, sem deslocamento da sede.

§ Se As dikias sofrerão desconto correspondente ao auxilio-alirnentaçao a que fizer jus o
servidor, excito aquelas eventualmente pagas em finais de semana e feriados, observada a
proporcionalidade prevista no § 62."

Art. 42 As diaposições constantes do Capítulo V, Título 1, da Lei n2 11.906, de 4 de julho
de 1994, abo se aplicam á Administra* Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, às empresas públicas
e às sociedades de economia miga.

Art. 52 Aos servidores ocupantes de cargo efetivo de advogado, assistente jurídico,
=te. demais integnmers do Onça Juridico, da Administração Pública Federal direta, autárquica,

empem públicas e sociedades de economia mina aedo concedidos trinta dias de férias
anuais, a partir do perlo& aquisitivo de 1997.

Art. 62 O servidor em licença para o ~empenho de :mandato classista em 15 de outubro
de 1996 terá ~praia roa bouça e garantida sua raasunaação até o final do reepectivo mandato.

An. 72 Os períodos de licença-prémio, adquiridos na forma da Lei nit 8.112, de 1990, até
13 de outubro de 1996, poderio ser ~fluidos ou contados em dobro para efeito de aposentadoria ou
~ronáldos em pecúnia ao coo de falecimento do servidor, observada a legislaçao em vigor até 15 de
outubro de 1996.

Parágrafo &mico. Fica resguardado o direito ao amputo do tempo de serviço residual
pra ekkos de cancessio da licença ~citação.

Art. • Os contratos referentesà concessão do auxilio-alimentação, em qualquer de suas
formas, vigeram em 15 de outubro de 1996, serio mantidos até o seu termo, vedada a ~engaça°.

Art. 92 Os Ministérios da Administração Federal e Reforma do Estado e da Fazenda
promoverão a atitelizaçfio cadastral dos aposentados e dos pensionistas da União, que recebam
proventos e maks à conta do Teime Nacional, constantes do Sistema Integrado de Administraçao de

§ I A atualização cadastral dar-se-á anualmente e será sempre condição básica para a
~Me do recebimento do provento ou pensão.

§ 22 Os aposentados e os pensionistas que não se apresentarem para fins de atualização
dos dados cadintrais, até a data fixada para o seu término, talo o pagamento de seus beneficios
mepensos a partir do mk subseçiente.

§ 32 Admitir-se-á a realizaçáo da &italiana° cadastral mediante procuração, nos casos
de moldstia vaie, ausIncia ou imposaibilidade de locomoção do titular do beneficio, devidamente
offlaprovades.

An. 10. A aposentadoria ou pendo será paga diretamente aos seus titulares, ou aos seus
ropmentanles 'apimente connituldos, fio lie admitindo o recebimento por intermédio de conta
conents coeduata.

Parágrafo único. As fromages poderão ser revalidadas por igual período, não superior
a seis mon mediana ato do dingente de recursos humanos do órgão ou entidade a que estiver
vinculado o beneficio.

Att 11. O Poder Executivo regulamentará o dimano nos arta. 92 e 10 desta Medida
Proviakie.

Art 12. O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta
dias, afãs a conversão data Medida Provisória em lei, texto consolidado da Lei 119 8.112, de 1990.

Aut 13. Os arte. 22 e 152 da Lei n2 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art 22 	

§ 62 Os Juiza bateres, referidos na letra "b" do apue deste artigo, ~o mandato de
quatro anos, podendo aer reconduzidos, respeitado, porém, o limite de idade estabelecido para a
pannanância no serviço público.

* 9' Os Juizes Civis, referidos na letra "c" do capar deste artigo, conservar-se-4o em
seus cargos até atingirem a idade limite para permanència no serviço público."

"Art. 152. 	

Parágrafo único. O período de trinta dias, contado a partir do primeiro dia útil do mês de
janeiro, será de férias para o Tribunal, que somente se reunirá para assuntos de alta relevância,
por convoca* extraordinária do Juiz-Presidente."

Art. 14. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2
1.573-10, de 31 de julho de 1997.

Art. 15. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Ficam revogados o art. 1 2 da Lei n2 2.123, de 1 2 de dezembro de 1953, o
parágrafo único do art. 17 da Lei ri 2 4.069, de 11 de jimbo de 1962, o parágrafo único do art. 32 da Lei n2
5.645, de 10 de dezembro de 1970, o § 22 do art. 22 da Lei n2 5.845, de 6 de dezembro de 1972, os
incisos III e IV do art. 82, o art. 23, os incisos IV e V do art. 33, o parágrafo ímico do art. 35, os §§ l e e
22 do art. 78, o § 22 do art. 81, os arts. 88, 89, o § 3 2 do art. 91, o parágrafo único do art. 101, os arta.
192,193 e251 da Lei til 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o art. 5 2 da Lei 8.162, de 8 de janeiro de
1991, e o art. 42 da Lei n2 8.889, de 21 de junho de 1994.

Brasília, 29 de • g os c 0 de 1997; 1762 da Independencia e 1092 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Antonio Katt&

Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PROVISÓRIA NP 1.575-3, DE 29 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre narinas e condições gerais de proteção ao
trabalho ~Urro. innitui roubas pela inobservincia de
seus preceitos, e dá ouvis providâncias

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 Observado o disposto nos arts. 18 e seu parágrafo troco, 19 e seus ~dos,
20. 21, 22, 25 e 27 e nus parágrafos, 29, 47, 49 e 56 e seu parágrafo único, da Lei n 2 8.630, de 25 de
fevereiro de 1993, a mão-de-obra do trabalho portuário avulso deverá ser requisitada ao órgão gestor de
mão-de-obra.

Art. 22 Para os fins previstos no art ,12.desta Medidá Provisória 	 .

I - cabe ao operador portuário recolher ao órgão ratar de mão-de-obra os valores
devidos pelos serviços executados, referentes à remuneração por navio, acrescidos dos percentuais
relativos a décimo terceiro salário. férias, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, encargos
fiscais e previdenciários, ao prazo de 24 horas da realização do serviço, para viabilizar o pegamento ao
trabalhador portuário avulso,

- cabe ao orgilo gestor de mio-de-obra efetuar o pagamento da remuneração paios
serviços executados e das parcelas referentes a decimo terceiro salário e férias, diretamente ao
trabalhador portuário avulso

§ 1 2 O pagamento da remuneração pelos serviços executados será feito no prazo de 4
horas após o temino do serviço

§ 22 O operador portuário e o órgão gestor de mão-de-obra são solidariamente
responsáveis pelo pagamento dos encargos trabalhistas, das contribuições previdenciárias e demais
obrigações, inclusive acessórias, devidas á Seguridade Social, arrecadadas peio Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, vedada a invocação do beneficio de ordem

§ 32 O pagamento das parcelas referentes a decimo terceiro salário e férias e o
recolhimento do FGTS e dos encargos fiscais e previdenciários serão efetuados conforme
regulamentação do Poder Execuuvo, observado o disposto no inciso 11 deste artigo

An 32 O orgão gestor de mão-de-obra manterá o registro do trabalhador portuário
avulso cedido ao operador portuário para trabalhar em cateter permanente

§ 1 2 Enquanto durar a cessão de que trata o apus deste artigo, o trabalhador deixará de
concorrer á escala como avulso

§ 22 É vedado ao órgão gestor de mão-de-obra ceder trabalhador portuário avulso
cadastrado a operador portuário, em caráter permanente.

§ 32 A cessão de trabalhador portuário avulso 'pelo órgão gestor de mio-de-obra ao
operador portuário, para as funções de direção e chefia, não acarretará vinculo empregatício, desde que
seja observado o rodízio, não superior a trinta dias, entre os integrantes do quadro de trabalhadores
registrados.

Art. 42 É assegurado ao trabalhador portuário avulso cadastrado no órgão testar de mão-
de-obra o direito de concorrer a escala diária complementando a equipe de trabalho do quadro dos
registrados.

An. 52 Cabe ao operador portuário e ao órgão gestor de mão-de-obra verificar a
presença, no local de trabalho, dos trabalhadores constantes da escala diária.

Parágrafo único. Somente fará jus á remuneração o trabalhador avulso que, constante da
escala diária, estiver em efetivo serviço.

An. 62 O órgão gestor de mão-de-obra deverá, quando exigido pela fiscalização do

•Ge.

4.



19002	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 N° I66-A SÁBADO, 30 AGOSTO DE 1997

Ministério do Trabalho e do INSS. exibir as listas de escalaçào diária dos trabalhadores portuários
avulsos, por operador portuário e por navio.

Parágrafo único. Caberá exclusivamente ao órgão gestor de mão-de-obra a
responsabilidade pela exatidão dos dados lançados nas listas diárias referidas no tapai deste artigo,
augurando que não haja preterição do trabalhador regularmente registrado e simultaneidade na
=alago.

Art. 72 Na escalação diária do trabalhador portuário avulso deverá sempre ser observado
um intervalo mínimo de onze horas consecutivas entre duas jornadas, salvo em situações excepcionais.
constantes de acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Art. 82 Compete ao órgão gestor de mão-de-obra. ao operador portuário e ao
empregador, conforme o caso, cumprir e fazer cumprir as normas concernentes a saúde e segurança do
trabalho pomo.

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho estabelecerá as normas regulamentadoras de
que trata o eaput deste artigo.

Art. 92 O descumprimento do disposto nesta Medida Provisória sujeitará o infrator às
semaintes multas:

I - de R$ 173.00 (cento e setenta e trás reais) a RS 1.730.00 (um mil, setecentos e trinta
reais), por infração ao eapat do art. 62;

11 - de RS 575.00 (quinhentos e setenta e cinco reais) a RS 5.750,00 (cinco mil.
seiscentos e einq0enta reais), por infração às normas de segurança do trabalho portuário, e de RS 345,00
(trezentos e quarenta e cinco reais) a RS 3.450,00 (três mil, quatrocentos e cinquenta reais), por infração
à normas de saúde do trabalho, nos termos do art. 82;

III - de RS 345.00 (trezentos e quarenta e cinco reais) a RS 3.450,00 (três mil.
quatrocentos e ciaq0enta reais), por trabalhador em situação irregular, por infração ao parágrafo único
do art. 62 e aos demais artigos.

Parágrafo único. As multas previstas neste artigo serão graduadas segundo a natureza da
adro°, sua easamaa e a auençáo de quem a praticou, e aplicadas em dobro em caso de reincidência,
oposição à fiscalização e desacato à autoridade, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação
previdenciária.

Art. 10. O descumprimento dos arta. 22, 25 e 28 da Lei n 2 8.630. de 1993. sujeitará o
infrator à multa prevista no inciso 1, e o dos arts. 26 e 45 da mesma Lei à multa prevista no inciso 111 do
artigo ansedor, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art. 11. O processo de autuação e imposição das multas prevista nesta Medida
Provisória obedecerá ao disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho ou na legislação
previdenciária. conforme o coo.

Art. 12. Esta Medida Provisória também se aplica aos requisitantes de mão-de-obra de
trabalhador portuário avulso junto ao órgão gestor de mão-de-obra que não sejam operadores portuários.

Art. 13. Compete ao Ministério do Trabalho e ao INSS a fiscalização da observáncia das
disposições contidas nesta Medida Provisória, devendo as autoridades de que trata o art. 3 2 da Lei n2
8.630, de 1993, colaborar com os Agentes da Inspeção do Trabalho e Fiscais do INSS em sua ação
fiscalizada*, nas instahições portuárias ou a bordo de navios.

Art. 14. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória it2
1.575-2, de 31 de julho de 1997.

Art. 15. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de aios to	 de 1997; 1762 da Independência e 1092 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Eliseu Padilha
Paulo Paiva
Reuthold Sierhaites

MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.576-3, DE 29 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre a extinção dos ~os que menciona e dl
outras providências.

O PRLSIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituiçao. adota a repinte Medida Provisória. com  força de lei:

Art. 1 2 Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir o Instituto Nacional de
Abmentaçáo e Nutri* - INAN e a Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB.

§ 1 2 A extindo do INAN ocorrerá após absorção pelo Ministério da Saúde de suas
competências, direitos e obrigações, de modo a garantir a continuidade dos serviços prestados por aquela
autarquia.	 .

§ 22 Os processos judiciais em que a SUNAB e o INAN sejam panes, ativa ou
pseaivaniente, serio transferidos para a Urdo, na qualidade de sucessora. sendo representada pela
Advocacia-Geral da Unjo.

§ 32 São suspensos, até 31 de janeiro de 1998, os prazos nas causas ajuizadas pela
SUNAB, ou contra ela movidas.

§ Os servidores efetivos pertencentes ao Quadro de Pessoal do INAN, na data de
publicado do ato de ma caindo, passam automaticamente a integrar o Quadro de Pessoal do
11~o da Saúde, permitida a manutenção do seu exacicio no órgão extinto, se imprescindíveis à
tionclusio do processo de inventário, mediante autorização do Ministro de Estado da Saúde

§ 52 Os responsáveis pela condução dos inventários da SUNAB e do INAN poderio
proceder à requisição de servidores, nos temos do inciso I do art 93 da Lei n 2 8.112, de II de
dezembro de 1990.

Art 22 Ficam transferido da SUNAB para o Ministerio da Fazenda, com a frnalidade de
instruir procedimentos no contexto da Lei 11 884, de II de junho de 1994, as competências para:

1 - estabelecer sistema de informações sobre produção. distribuição e consumo de bens e
serviços, requisitando o fornecimento de quaisquer dados, periódicos ou especiais, em poder de pessoas
de direito público ou privado.

II- proceder ao exame de estoques, papeis e escritas de quaisquer empresas ou pessoas
que se dediquem as atividades previstas no inciso anterior

Art 32 Fica, também. o Poder Executivo autorizado a-

1 - redistribuir os servidores efetivos pertencentes ao Quadro de Pessoal da SUNAB.
mantido o seu exercício no órgão extinto, se imprescindíveis á conclusão do inventário, mediante
solicitação do responsável pela condução do processo e autorização do Ministro de Estado da
Administração Federal e Reforma do Estado;

- transferir, após inventário, o acervo patrimonial do INAN para o Ministério da Saúde
e o da SUNAB para o Ministério da Fazenda;

III - ceder, nos termos do § 4 2 do art. 37 da Lei n2 8.112, de 1990, os servidores efetivos
remanescentes do Quadro de Pessoal da SUNAB. aos Estados, Distrito Federal e Municípios, com ônus
para a União, por prazo determinado, a ser fixado pelo Ministro de Estado, para terem exercício em
órgãos e entidades públicas integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC,
previsto na Lei rim 8.078. de 1 1 de setembro de 1990.

Parágrafo único. A cessão de que trata o inciso 111 fica condiciono,' ao
comprometimento dos órgãos e entidades cessionários de prestarem colaboração em suas áreas de
atuação aos órgãos e entidades federais integrantes do SNDC ou sucessores das competências legais da
SUNAB.

An. 42 O pagamento dos inativos e pensionistas do INAN e da SUNAB será transferido,
respectivamente. para os Ministérios da Saúde e da Fazenda, a partir de julho de 1997.

Art. 52 A Central de Medicamentos - CEME será desistivada, devendo suas atividades
ser assumidas pelos órgãos integrantes da estrutura do Ministério da Saúde, conforme disposto em
regulamento.

Art. 62 Os Ministérios da Saúde e da Fazenda adotado, em suas respectivas áreas de
competência, as providências necessárias para o cumprimento do disposto nesta Medida Provisória.

Art. 72 O Poder Executivo poderá remanejar, transferir ou utilizar as dotações
orçamentárias do INAN, da CEME e da SUNAB, observados os mesmos subprojetos, subatividades e
grupos de despesa previstos na Lei Orçamentária Anual.

Art. 82 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2
1.576-2, de 31 de julho de 1997.

An. 92 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogados o art. 18 da Lei ir2 8.029. de 12 de abril de 1990, e, após a
extinção da SUNAB. a Lei Delegada 112 5, de 26 de setembro de 1962.

Brasília, 29 de agosto	 de 1997; 1762 da Independhacia e 1092 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N• 955, de 29 de agosto de 1997. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que "Estima a
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1998".

N° 956, de 29 de agosto de 1997. Encaminhamento ao Congresso Nacional do tono da Medida Provisória
n° 1.573-11. de 29 de agosto de 1997.

N° 957, de 29 desgosto de 1997. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 1.575-3, de 29 de agosto de 1997.

N° 958, de 29 de agosto de 1997 Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n°1 576-3, de 29 de agosto de 1997.

Isr's 959 e 960. de 29 de agosto de 1997. Encaminhamento ao Senado Federal e á Câmara dos Deputados,
respectivamente, do demonstrativo das emissões do Real referente ao mès de julho de 1997, as razões
delas determinantes e a posição das reservas internacionais a das vinculadas.

N° 961, de 29 de agosto de 1997. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a contratado de
operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Istituto Bancario San Paolo di Torino S.p.A.
e o Governo do Estado do Mato Grosso, destinada ao financiamento, parcial, da aquisição de bens e
serviços-importação e e,onsuução de pontes de concreto - no âmbito do Programa de Polinização de
Travessias do Estado
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COMUNICADO AOS USUÁRIOS
s t4AC1044‘ DO SITE DA	 s A N

IMPRENSA NACIONAL
D..,

na , er„et	 h tt p : //www. i n . g ov. b r	 1808

No processo de desenvolvimento dos projetos de modernização da
Imprensa Nacional buscamos o aprimoramento de nosso site,

visando melhorar e agilizar a consulta. A nossa intenção é
disponibilizar maior quantidade de matérias para pesquisa,

no menor tempo possível, sem comprometer
princípios que sempre nortearam este órgão:

sigilo e segurança na tramitação das informações.
Estamos empenhados em orientar e sensibilizar os setores

que publicam matérias nos jornais oficiais.
É preciso que todos se preparem para o envio em meios eletrônicos,

o que possibilitará a disponibilização na Internet.
Assim, quando as etapas de desenvolvimento dos sistemas

estiverem vencidas, todos serão convocados a participar dos ajustes finais.
O processo é abrangente e envolve os diversos organismos

do Governo além das instituições privadas.
Só assim, gradativamente, os jornais oficiais estarão disponíveis

integralmente no site da Imprensa Nacional.

Agilize o acesso à informação
O Diário Oficial da União, agora, possui dois servidores na Internet.

Veja qual a conexão mais rápida para você consultar as matérias.
Na página DIÁRIO OFICIAL NA INTERNET,

"dique" no servidor que for mais adequado a você
(faça um teste com as opções disponíveis):

C> SERVIDOR 1 - (Via Embratel) 	 3 SERVIDOR 2- (Via RNP)
SIG, QUADRA 06, LOTE 800, CEP 70604-900, BRASÍLIA-DF, BRASIL FAX (061) 313-9f:28

Eieinaii In in.gov.br


